
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37 / 2023

 

PREGÃO N.º 20/2023 - ELETRÔNICO

 

REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS DE
USO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO
PARA TV CORPORATIVA, PELO PRAZO DE 12
(DOZE) MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO E D.W.L. COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

 

 

A União, por meio do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PE, com endereço na Avenida
Governador Agamenon Magalhães, n.º 1160, Graças, Recife/PE, CEP 52010-904, inscrito no CNPJ sob o
n.º 05.790.065/0001-00, neste ato representado pela sua Diretoria-Geral, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 1º, inciso II, m, da Portaria nº 658/2023, deste Tribunal, Orson Santiago Lemos, inscrito
no CPF/MF sob o n.º 521.240.454-15, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da empresa abaixo identificada, para eventual
fornecimento do objeto, resultante do Pregão acima referenciado para Sistema de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto n.º 11.462/2023. As
especificações técnicas constantes do Processo SEI n.º 0001601-17.2023.6.17.8000, assim como os termos
da proposta, integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, e segundo as
cláusulas seguintes.

 

 

ANEXO I - Itens Registrados

ANEXO II - Cadastro Reserva

 

 

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO
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1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de licenças de uso de
software de gerenciamento para TV corporativa, pelo prazo de 12 (doze) meses, consoante especificações,
exigências, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

 

CLÁUSULA 2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DA EMPRESA
REGISTRADA
 

2.1 - Os preços, as quantidades e as especificações dos produtos/serviços registrados, bem como os dados
referentes à beneficiária da Ata, constam da proposta da empresa adjudicatária e do Anexo I – ITENS
REGISTRADOS, desta Ata de Registro de Preços.

 

CLÁUSULA 3 – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
 

3.1 - O TRE/PE é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do
certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

 

3.2 - Além do Gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

 

 

CLÁUSULA 4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

 

4.1 – Não serão admitidas adesões a esta Ata de Registro de Preços.

 

 

CLÁUSULA 5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
 

 

5.1 - A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor e desde que comprovado o preço vantajoso.

 

5.1.1 - A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata será formalizada pelo TRE/PE por
intermédio de instrumento contratual, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

5.1.2 - O instrumento contratual de que trata o item acima deverá ser assinado no prazo de validade desta
Ata de Registro de Preços.

 

5.1.3 - O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
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5.2 – Integra esta Ata, independente de transcrição, a listagem do cadastro de reserva referente ao presente
Registro de Preços (Anexo II – CADASTRO RESERVA), constituído conforme disposto no Edital do
Pregão Eletrônico e nos moldes do art. 18 do Decreto nº 11.462/2023, para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário desta Ata.

 

5.3 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

 

CLÁUSULA 6 - DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO
 

 

6.1 – Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, o TRE/PE poderá convocar a beneficiária da
Ata para assinatura do termo de contrato correspondente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata.

 

6.1.1 - O prazo de convocação de que trata o item 6.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação da beneficiária da Ata durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

 

6.1.2 – A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o TRE/PE a convocar os
fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo desta Ata de Registro de Preços,
observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, retirar a
Nota de Empenho em iguais condições.

 

6.2 – O termo de contrato correspondente vincula-se aos termos do Edital, desta Ata de Registro de Preços
e da proposta vencedora.

 

6.3 – A beneficiária da Ata obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições estabelecidas no Edital e
nesta Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição no contrato.

 

6.4 – Para a retirada da nota de empenho, a beneficiária da Ata terá que comprovar documentalmente que
o faz por meio de seu representante legal, com poderes para tal.

 

 

CLÁUSULA 7 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 

7.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

 

7.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução desta Ata tal como pactuada,
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nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

 

7.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

 

7.2 - Eventuais alterações desta Ata de Registro de Preços reger-se-ão pela disciplina dos artigos 25 a 27
do Decreto Federal nº 11.462/2023.

 

7.3 - Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

CLÁUSULA 8 – DO REAJUSTE
 

 

8.1 - Os preços registrados nesta Ata, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses,
contado da data do orçamento estimado, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data do início dos
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, e independentemente de pedido da beneficiária da Ata,
serão reajustados utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido
pelo Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte
fórmula:

 

Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V)

 

Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); V = variação percentual
obtida na forma do primeiro item desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente do reajuste;

 

8.2 - O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
beneficiária da Ata, observadas as demais condições desta cláusula.

 

8.3 - O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa
pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº
95, de 15/12/2016.

 

 

CLÁUSULA 9 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
 

9.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o TRE/PE convocará a beneficiária da Ata para negociar a redução do preço registrado.

 

9.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a beneficiária da Ata será
liberada do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
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9.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o TRE/PE convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

 

9.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o TRE/PE procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

 

9.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a beneficiária da Ata
não poder cumprir as obrigações estabelecidas nesta Ata, será facultado à beneficiária da Ata requerer ao
TRE/PE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente
o impossibilite de cumprir o compromisso.

 

9.2.1 - Neste caso, a beneficiária da Ata encaminhará, juntamente ao pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.

 

9.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo TRE/PE e a beneficiária da Ata deverá cumprir as obrigações
estabelecidas nesta Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

 

9.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro da beneficiária da Ata, nos termos do item anterior, o
TRE/PE convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no §3º do art. 18 do Decreto nº 11.462/2023.

 

9.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o TRE/PE procederá ao cancelamento desta Ata de Registro
de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

 

9.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
o TRE/PE atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

 

 

CLÁUSULA 10 – DOS ACRÉSCIMOS
 

 

10.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.

 

 

CLÁUSULA 11 - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/PE
 

 

11.1 - Constituem obrigações do TRE/PE:
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a) Acompanhar e fiscalizar, através dos responsáveis pela fiscalização e gestão da contratação, a fiel
execução do objeto;

 

b) Prover todas as condições necessárias para a entrega do objeto contratado;

 

c) Notificar a beneficiária da Ata, via e-mail e por meio da gestão da contratação, sobre a ocorrência de
eventuais falhas no objeto;

 

d) Efetuar o pagamento na forma pactuada;

 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela beneficiária da Ata;

 

f) Observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores.

 

 

CLÁUSULA 12 - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA
 

 

12.1 - Constituirão obrigações da beneficiária da Ata:

 

a) prestar os serviços em conformidade com os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência
(ANEXO I do Edital), bem como as da sua proposta;

 

b) responder aos questionamentos ou esclarecimentos efetuados pela Gestão da Contratação, no tempo
indicado na referida solicitação;

 

c) possibilitar abertura de chamado técnico via e-mail ou outro canal disponibilizado pela beneficiária da
Ata;

 

d) atender ao chamado técnico no prazo máximo de 24 horas, contado de sua abertura;

 

e) garantir o acesso à plataforma durante a vigência da subscrição contratada, não implicando custos
adicionais para a contratação;

 

f) manter confidencialidade e, em nenhum momento, divulgar a terceiros, sem a ciência e o consentimento
do TRE/PE, documentos, imagens/fotos, dados ou outra informação que tiver sido direta ou indiretamente
proporcionada pelo Contratante, antes, durante ou depois de encerrada a vigência desta Ata de Registro de
Preços;

 

g) observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores;
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h) comunicar ao TRE/PE qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a
notificação realizada no endereço apresentado durante o Pregão;

 

i) manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame, durante toda a execução da Ata, o que
será verificado durante toda sua a vigência;

 

j) apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Termo de
Referência (Anexo I ao Edital), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da assinatura da Ata
de Registro de Preços;

 

j.1) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto ofertado ao
exigido no instrumento convocatório com relação aos critérios de sustentabilidade.

 

k) manter, durante toda a execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações assumidas
por ela, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 92, XVI,
da Lei nº 14.133/2021;

 

l) informar ao TRE/PE qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da
Instrução Normativa SRF n.º 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso.

 

m) cumprir, durante todo o período de execução desta Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei nº
14.133/2021.

 

12.2 - Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a
incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva
responsabilidade da beneficiária da Ata.

 

 

CLÁUSULA 13 - DO PAGAMENTO
 

 

13.1 - Conforme Cláusula “DO PAGAMENTO” constante do Contrato decorrente desta Ata.

 

 

CLÁUSULA 14 - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 

 

14.1 - Nos casos de pagamento efetuados após 30 (trinta) dias da emissão do Termo de Recebimento
Definitivo ou da apresentação da nota fiscal, conforme o caso, desde que a beneficiária da Ata não tenha
concorrido de alguma forma para o fato, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pelo TRE/PE, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária será calculada
aplicando-se a seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, onde:

 

 

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

  

 

I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,00016438365365

365 365

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

 

14.2 - A atualização financeira prevista no item acima será incluída na fatura/nota fiscal seguinte à da
ocorrência do atraso do pagamento.

 

 

CLÁUSULA 15 - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO
 

 

15. 1 - As condições do recebimento do objeto da licitação e local da execução constam do Termo de
Referência (ANEXO I do Edital).

 

 

CLÁUSULA 16 – DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
 

 

16.1 - A despesa decorrente do fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços correrá à conta dos
créditos orçamentários consignados à Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o Exercício de 2023,
na Natureza de Despesa 33904019 - Computação em nuvem - Software como serviços (SAAS), na Ação
167661 - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - no Estado de Pernambuco.

 

 

CLÁUSULA 17 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 

 

17.1 – A responsabilidade pela gestão e fiscalização da execução desta Ata de Registro de Preços ficará a
cargo dos representantes do TRE/PE (Gestor e Fiscais) formalmente designados para acompanhar e
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fiscalizar a execução, atestar as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar
o perfeito cumprimento deste instrumento.

 

 

CLÁUSULA 18 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DA BENEFICIÁRIA DA ATA E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
 

 

18.1 - O registro da beneficiária da Ata será cancelado pelo TRE/PE quando o fornecedor:

 

18.1.1 - descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

 

18.1.2 - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

 

18.1.3 - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou

 

18.1.4 - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada à beneficiária da Ata não ultrapasse o prazo de vigência
desta Ata de Registro de Preços, o TRE/PE poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas desta Ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

 

18.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 18.1 será formalizado por despacho do
TRE/PE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

 

18.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

 

18.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo TRE/PE, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

 

18.4.1 - por razão de interesse público;

 

18.4.2 - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

 

18.4.3 - se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de
2023.
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CLÁUSULA 19 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 

 

19.1 - A empresa registrada ficará sujeita, nos casos de inexecução total ou parcial de suas obrigações, às
sanções previstas na Cláusula “DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES” do Contrato,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura
causados à Administração.

 

 

CLÁUSULA 20 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 

 

20.1 - É dever da beneficiária da Ata observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018,
Resolução TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do TRE/PE, a
respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.

 

20.1.1 - É vedada à beneficiária da Ata a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da
contratação para finalidade distinta daquela do objeto contratado, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

 

20.1.2 - A beneficiária da Ata deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência desta Ata
contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

 

20.1.3 - Caberá à beneficiária da Ata implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao
vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações
repassadas em decorrência da execução da Ata, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas
ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as finalidades estritamente necessárias
à execução da Ata.

 

20.1.4 - A beneficiária da Ata compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados
pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em
decorrência da contratação por este Tribunal.

 

20.1.5 - A beneficiária da Ata deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais
porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com o
TRE/PE, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do
controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados,
nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

 

20.1.6 - A beneficiária da Ata deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, ao TRE/PE, e este
deverá informar ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência
de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância
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com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

 

20.1.7 - Para a execução do objeto desta Ata, em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD),
na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a beneficiária da Ata e seu(s) representante(s)
fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este TRE/PE, de seus dados pessoais, tais como número
do CPF, RG e endereço eletrônico.

 

20.1.8 - A beneficiária da Ata é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de
serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados
para o tratamento dos dados. A responsabilização da beneficiária da Ata será afastada caso seja
comprovada a culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da Lei nº
13.709/2018 (LGPD).

 

20.1.9 - A beneficiária da Ata deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as
instruções do TRE/PE e em conformidade com esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder
cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
imediatamente ao TRE/PE, que terá o direito de rescindir a contratação sem qualquer ônus, multa ou
encargo.

 

20.1.10 - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela beneficiária da Ata enseja a aplicação de
sanções e extinção da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

 

CLÁUSULA 21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

 

21.1 - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir eventuais litígios decorrentes da
contratação.

 

21.2 - Os casos omissos serão decididos pelo TRE/PE, conforme os preceitos de direito público,
aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

 

 

 

Recife, 26 de dezembro de 2023.

 

 

 

Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
Orson Santiago Lemos

Diretor-Geral
CPF/MF 521.240.454-15
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BENEFICIÁRIA DA ATA - D.W.L. COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

Wilson Assis Oliveira Hora

CPF 142.430.428-88

 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------

 

 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

 

 

ANEXO I - ITENS REGISTRADOS – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2023

 

 

 

 

ITEM UNID. MATERIAL/SERVIÇO QTDE.
MÍNIMA

 

QTDE.
MÁXIMA A
SER
ADQUIRIDA

VALOR
UNITÁRIO
ANUAL
REGISTRADO
(R$)

01 Licença Contratação de licença de uso de
software para TV Corporativa 6 21 1.039,92
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Empresa vencedora do(s) item(ns): D.W.L. COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 13.347.993/0001-14

Endereço: Av. das Nações Unidas, 18801 – Sala 1817 – CEP 04795-100 – São Paulo - SP

Telefone: (11) 2936-6631

E-mail: licitacoes@wtotem.com.br

Representante Legal: Wilson Assis Oliveira Hora Cargo: Diretor

RG: 23.058.252-7 - SSP/SP CPF/MF: 142.430.428-88

 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------

 

                                                                        
                                                                          

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

 

 

ANEXO II – CADASTRO RESERVA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2023

 

 

 

Constitui Anexo ao presente instrumento a Ata de Formação do Cadastro de Reserva constante do SRP
digital, integrante do Compras.gov.br, contendo o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as
obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos
licitantes que mantiverem sua proposta original, nos termos do inc. II do art. 18 do Decreto nº
11.462/2023.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em 26/12/2023,
às 11:46, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Wilson Assis Oliveira Hora, CPF 14243042888, Rep. Legal,
D.W.L. COMERCIO, Usuário Externo, em 26/12/2023, às 12:23, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2418522 e o código
CRC 4B292F85.

0001601-17.2023.6.17.8000 2418522v5
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